
 

MOÇÃO SOBRE A POSSIVEL EXTINÇÃO DO 
SERVIÇO DE FINANÇAS DE ALCOCHETE 

A ofensiva do governo PSD/CDS contra os serviços públicos, continuando e intensificando 
medidas no mesmo sentido iniciadas pelo governo do PS, visa, a pretexto do memorando de 
entendimento assinado por estes 3 partidos com a Troika estrangeira, liquidar o Estado social, 
reduzir ou eliminar direitos dos trabalhadores e das populações e abrir caminho, dentro das 
piores práticas neo-liberais, à privatização de serviços essenciais à qualidade de vida das 
populações ou mesmo proceder ao seu encerramento. 

Surge agora a não desmentida possibilidade de encerramento do Serviço de Finanças do 
Concelho de Alcochete. 

A concretizar-se, o encerramento do Serviço de Finanças ele teria, desde logo, como 
consequências: 
– A deslocalização dos trabalhadores para outros serviços de finanças, ou mesmo para uma 
situação de mobilidade - antecâmara do desemprego; 
– Um retrocesso social que uma decisão desta natureza representaria, tanto para o 
desenvolvimento do tecido empresarial, bem como para o crescimento da população que se 
tem vindo a verificar nos últimos anos no concelho de Alcochete. 
– A coesão social e territorial ficaria mais afetada – o comércio e outros serviços locais seriam, 
igualmente, atingidos; 
– A população, grande parte idosa e com dificuldades de acesso a novas tecnologias de 
informação e comunicação, seria obrigada a longas e demoradas deslocações sem meios 
adequados para o fazer; 
– Uma menor atratividade do nosso Concelho bem como um maior distanciamento do Estado 
Central dos seus cidadãos.  

A bancada da CDU propõe que a Assembleia Municipal de Alcochete reunida em 27 de 
Dezembro de 2013 rejeite liminarmente o compromisso assumido pelo PS, PSD e CDS, no 
âmbito do Memorando da Troika, de redução do número de serviços locais de finanças, assim 
como de outros serviços prestados pelo Estado, uma vez que tais medidas têm como objetivo 
transferir para os grupos económicos importantes e rentáveis áreas na prestação de serviços 
públicos à custa do condicionamento, ou mesmo da exclusão do acesso das populações a esses 
serviços. 

Enviar esta moção para: Assembleia da República, Grupos Parlamentares da Assembleia da 
República, Primeiro-ministro, órgãos de comunicação social. 

 

Alcochete 27 de Dezembro de 2013      

 

A Bancada da CDU na Assembleia Municipal 

 


